
17 ­ EDUCAÇÃO FÍSICA E O CORPO TRAVESTI – UMA PROPOSTA DE ESTUDO
  INTRODUÇÃOEste estudo é a primeira etapa de um projeto de pesquisa que tem como objetivo compreender a inclusão das travestis no sistema escolar, identificar as intervenções e possibilidades práticas de um currículo multicultural e compreender como a educação física pode excluir ou potencializar a corporalidade travesti. Devido ao cenário mundial de isolamento social por causa da pandemia do Covid­19, a etapa de coleta de dados presencial do estudo precisou ser adiada. No entanto foi realizado um levantamento bibliográfico sobre o tema para elucidarmos algumas questões contemporâneas. Utilizamos como fontes bibliográficas artigos científicos publicados entre 2016 e 2020. Esse levantamento bibliográfico preliminar pode ser entendido como um estudo exploratório, posto que tem a finalidade de proporcionar a familiaridade com a literatura bem como sua delimitação. Essa familiaridade é essencial para que o problema seja formulado de maneira clara e precisa (GIL, 2002).Partimos da hipótese que ainda existem poucas propostas de intervenção pedagógica ancoradas no conceito de currículo multiculturalista, embora o cenário contemporâneo aponte para um incremento e ampliação das discussões acerca do tema. A segunda hipótese é que as aulas de Educação Física escolar parecem não ter avançado consideravelmente como o espaço de inclusão para o corpo travesti. A corporalidade travesti é atravessada por uma batalha de desconstrução do ser contra desígnios heteronormativos patriarcais, tangíveis no ambiente educacional, pelos padrões de conduta institucionalizados. Para Sales e colaboradores (2017) as travestis na idade escolar estão em meio a um processo de produção de outro gênero, onde a relação do feminino e masculino conflui para o desenvolvimento da travestilidade, que transige com a escola ­ locus de diversas manifestações socio culturais. Sendo assim, acreditamos que se torna cada vez mais urgente a prática das aulas de educação física escolar promoverem a inclusão as estudantes travestis, legitimar o corpo em suas individualidades e contribuir na diminuição dos preconceitos ou evasões escolares que ocorram no processo de ensino­aprendizagem.Partindo dessas ideias, algumas indagações foram elaboradas: a) Na percepção de travestis que frequentaram a escola durante a educação básica como as aulas de educação física contribuíram para sua formação corporal?; b) Será que os professores de Educação Física possuem uma formação que prepara para uma intervenção pedagógica multiculturalista?; c) Como se constrói a relação pedagógica com alunas travestis nas aulas de Educação Física escolar?

Segundo Peres (2002) a formatação da sociedade contemporânea, movida pelos modelos assépticos dos modos de ser no mundo, sempre marcados pelas referências cristãs, patriarcais e heteros­sexistas, estimula as pessoas a serem verdadeiros policiais das diferenças, discriminando, violentando e excluindo os que fazem escolhas diferentes e singulares. Tais mazelas refletem cristalinamente, simulacros educacionais do preconceito e aglutinamento de qualquer vocalização que ousar  tons divergentes. Portanto, Jesus (2012) observa que a nossa sociedade tem estigmatizado fortemente as travestis, que sofrem com a dificuldade de serem empregadas, mesmo tendo qualificação, e acabam, em sua maioria, excluídas das escolas, repudiadas no mercado de trabalho formal e forçadas a sobreviverem na marginalidade, em geral como profissionais do sexo. Ainda de acordo com a autora, é fundamental reforçar que nem toda travesti é profissional do sexo, contudo a violência parece ser um denominador comum, pois em janeiro deste ano, mês da visibilidade trans, a ̂Associação Nacional de Travestis e Transexuais lançou o dossiê dos assassinatos e da violência contra pessoas trans brasileiras. Nesta edição, referente ao ano de 2019, o Brasil continua sendo o país que mais mata travestis e transexuais no mundo. De modo que a expectativa de vida de uma travesti em território nacional é de 35 anos – menos da metade do restante populacional que chega aos 75,5 anos, segundo o IBGE. (ANTRA, 2020).Consubstancialmente, há podagem dos corpos não normativos em espaços educacionais, como luzes constantes apagadas pelo breu do patriarcado. As aulas de educação física escolar são marcadas por tais construções hegemônicas de gêneros. Garcia e Brito (2016) relatam, em quatro episódios, o preconceito enraizado nas aulas de educação física em uma escola municipal carioca, onde um aluno do ensino fundamental é alvo de exclusão constante, devido sua performance de gênero desviante da norma, e a falta de preparo, orientação e cuidado do professor que, ignora este vetor de preconceito na turma. Conforme os autores, a cristalização desses preceitos pode resultar, por fim, na evasão das aulas de educação física e até́da escola, irrompendo uma das vias de exclusــــ�ão social preponderante ao acesso para criminalidade Bento (2011) descreve o sofrimento de uma criança que acorda, põe o uniforme da escola e, enquanto se prepara, pensa: “mais um dia em que terei que suportar aquele menino me chamando de veadinho; mais um dia em que terei que ficar o recreio inteiro sozinho porque ninguém gosta de brincar e ficar comigo.” À vista disso, tornou­se naturalizado termos no espaço escolar a formação, já na infância, de masculinidades fortes, pois dos meninos esperam­se práticas de atividades violentas, que incidem na formação de jovens em uma trajetória  linear e exponencial até a  identidade absoluta de macho/homem Reis e Paraíso  (2014). Desta  forma, é mister evidenciar a perpetuação de papéis sociais estereotipados e segrega dores pela escola, de acordo com Junckes e Silva (2009) o espaço escolar aparece na vida das travestis como um local de treino para a vida em sociedade. Ao contrário do que a sociedade idealiza, a escola reproduz e reforça os padrões de exclusão que estão postos e naturalizados. Ela reforça as diferenças de renda, cor e gênero e educa para reprodução dos padrões hegemônicos.

Este estudo justifica­se pela importância de legitimar o espaço da corporalidade travesti na educação física escolar, assim porquanto esta é uma seara deveras incipiente, mais produções acadêmicas são necessárias para diminuição dos preconceitos e violências que circundam a população travesti brasileira.REVENDO A LITERATURA: o corpo da travesti nas aulas de educação física escolar 

É possível constatar que uma base sólida na formação docente, acerca da diversidade de gêneros, inclusive nas aulas de educação física escolar, poderá melhorar a compressão e o cuidado dos profissionais para com alunas travestis. Segundo Garcia e Brito (2018) convém ressaltar um consenso na existência de lacunas na formação de professores de Educação Física, dentre elas a ausência de discussões sobre gênero e sexualidades, o que contribui para uma formação menos crítica sobre esses preceitos, naturalizando discursos biologicistas, sexistas e heteronormativos. Neira (2019) orienta que o enfrentamento do cotidiano escolar exige não somente a mobilização de conceitos extraídos dos campos teóricos de referência, como também a sua ressignificação. Tal qual Foucault (1984) uma estilística resistente apresenta diferenças moveis nas relações de poder, e provocam os grupos institucionalizados, como a escola, a pensar no sentido de contrariar as normas etapistas de formação humana, cunhadas por currículos instituídos e reproduzidos por práticas docentes com parâmetros tradicionalistas. que a escola alicerça a cidadania e o educador físico é fio condutor da teoria, executada pela subjetividade do corpo discente, tornando­se capaz de influir para um futuro breve mais igualitário e justo, em que as alunas travestis são compreendidas, seus direitos fundamentais garantidos e o espaço para a diversidade é construído democraticamente.

Presentemente, as teorias pós­críticas permeiam a educação física para ampliar o acesso de minorias políticas nas aulas, Neira (2011) elucida que este processo advém da democratização dos espaços antes ocupados por grupos situados em condições privilegiadas, como forma de potencializar o repertório educacional de populações culturais preteridas. Por intermédio desta translação multicultural, lança­se mão de alternativas viáveis que abarquem as alunas travestis em respeito e dignidade, no enfoque precípuo de garantir o direito pleno à cidadania. Destarte, a educação física escolar é pautada no modelo tradicionalista, objetivando padrões físicos e homogeneidade. (OLIVEIRA; DAOLIO, 2010). Consequentemente, a travestilidade palpitante no organismo escolar, sequer é mencionada, ao passo que subjugada quando manifestada. Isto posto, é necessário problematizar as estruturas curriculares, pois elas não estão compatíveis com a realidade  e  o  universo  educativo  não  se  preparou  para  subverter  a maré  alta  da  qual  foi  originado  no  velejar  biologicista  impávido: cuidávamos estar perto do porto, mas somos lançados em mar alto. (DELEUZE, 1996).
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Vale  ressaltar que estes  trabalhos estão organizados, metodologicamente, e suas principais postulações  tangenciam­se no objetivo do presente estudo. Todavia, apenas uma pesquisa aborda, de maneira direta, a Corporalidade Travesti na Educação Física Escolar. Logo, as percepções das alunas e profissionais atuantes na Educação Física, junto às propostas de melhoria desta prática pedagógica com foco na inclusão, são escolhidas como eixos fundamentais.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O estudo será́realizado pelo   método de pesquisa analítica de revisão bibliográfica, composto de leitura exploratória, seletiva e interpretativa, utilizando as palavras chaves: Corporalidade Travesti e Educação Física Escolar através das bases de dados Scielo, Periódico Capes e Google Acadêmico. Para Fontelles e colaboradores (2009) a pesquisa analítica é quantitativa e envolve uma avaliação mais aprofundada das informações coletadas em determinados estudos, na tentativa de explicar o contexto de um fenômeno no âmbito de um grupo, grupos ou população.  É através da revisão ampla da literatura que o pesquisador passará a conhecer a respeito de quem escreveu, o que já́foi publicado, quais aspectos foram abordados e as dúvidas sobre o tema ou sobre a questão da pesquisa proposta. Ainda de acordo 

�

com esses autores, ao conhecer o tema, o investigador poderá́fornecer a melhor  fundamentação teórica que dará́suporte e irá justificar a sua proposta,  além de definir, com mais precisão, os objetivos de sua pesquisa, evitando a repetição, na integra, de estudos anteriores, já́bem estabelecidos pela comunidade   científica. Portanto, para tornar o processo de revisão mais produtivo, foi adotada uma postura metódica, sistematizada, inerente à pesquisa bibliográfica, com as palavras­chaves “corporalidade travesti” e “educação física escolar.” À vista disso, os artigos selecionados para este trabalho obedeceram aos seguintes critérios: conter os termos listados em suas proposições, objetivos relacionados à análise e discussão da Corporalidade Travesti e a Educação Física Escolar, pesquisas teóricas ou empíricas e revisões de literatura; e artigos publicados nos últimos cinco anos – 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020 ­, para que as fontes de conhecimento refletissem a realidade atual da área em análise. Ademais, os trabalhos que tratavam de assuntos biológicos com a temática do treinamento e dissonantes da esfera escolar, foram excluídos. Desta forma, foram encontradas mil produções, das quais, em uma primeira análise, quatrocentos e sessenta foram investigadas, e apenas nove estavam inseridas na temática estudada, o que corrobora as hipóteses elencadas no presente trabalho.

METODOLOGIA DO ESTUDO

  As produções científicas selecionadas foram publicadas através das Revistas Humanidades e Inovação, Motrivivência, Reflexão e Ação, Humanidades, Aprender, Práxis Educativa, Inter-Ação, Momento: Diálogos em Educação, bem como o IV Seminário Internacional  Desfazendo o Gênero, além dos programas de Pós-graduação em educação das instituições Universidade Federal do Amapá e Universidade Federal do Ceará. Tais trabalhos refletem acerca das pessoas que não tem performance de gênero normativo, sua inclusão no sistema educacional, sobretudo nas aulas de Educação Física, e propõem adaptações para transposição dos preconceitos a partir da percepção dos atores envolvidos no processo de ensino­aprendizagem.
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Contudo, a pesquisa de Neil Franco aborda poucos elementos acerca das experiências da população travesti na Educação Física Escolar, pois, segundo o autor, as pessoas entrevistadas tiveram o seu processo de transformação tardiamente ­ durante ou pós­ensino médio. Vale ressaltar que o objetivo do trabalho analisado foi a investigação de narrativas de um grupo travesti que atua na docência, a partir de suas percepções e análises do folder “A travesti e o[/a] educador[/a]” ­ sobre a inserção desses sujeitos na aula de Educação Física, correlacionado a fontes bibliográficas, entrevistas realizadas e questionários aplicados a professoras travestis, transexuais e transgêneros brasileiras. Isto posto, quiçá a Educação Física corrobora para exclusão dos corpos travestis, bem como a área não possui uma demanda acadêmica constituída por reflexões em profusão sobre o tema proposto, tampouco as travestis privadas de liberdade e suas experiências na educação básica, sobretudo, na Educação Física Escolar são foco de estudo, doravante, sequer foram mencionadas em qualquer nível de pesquisa científica deste campo. Para Neira (2020) é comum considerar a diferença um produto derivado da identidade, sendo a identidade a referência, entendida como o ponto original a partir do qual se define a diferença. Diante disso, tendemos a tomar nossa identidade como a norma, parâmetro para descrever ou avaliar o que não somos. Em suma, a cultura corporal do movimento ainda é refletida através da normatividade, e padronizada pelos educadores, assim como a corporalidade: a identidade é unilateral.Tal qual G. Filho (2017) grande parte de nossas vidas é atravessada pela escola, seja porque passamos anos e anos de nossas vidas nesta instituição social, ou porque nossas vidas são marcadas por idas e vindas diárias a escola. Portanto, vendar os olhares para a presença das alunas  travestis nas aulas é  implodir  caminhos que devem ser percorridos na construção da cidadania, mas o véu do estranhamento ainda parece embaçar a Educação Física. Dessa forma, Barroso (2018) evidencia que o preconceito dentro da Educação Física pode ocorrer de maneira aberta, mas também velada, por exemplo, na utilização dos esportes específicos como demarcadores de gêneros. Logo, caberá aos docentes a responsabilidade de configurar o chão da escola como lócus de transformação social ou ancorar­se nos modelos pedagógicos hegemônicos.

Em virtude dos  resultados encontrados, constata­se que a despeito dos estudos de gênero pavimentadas pelas produções científicas pós­estruturalistas, a temática da corporalidade travesti ainda é pouco investigada, sobretudo na Educação Física Escolar. Para Franco (2016) a Educação Física é também um espaço que exalta a incoerência entre a realidade do cotidiano educacional e as normativas que determinam a escola como gestora da inclusão. Neste sentido, os relatos de experiências escolares das travestis encontrados na pesquisa supracitada reforçam o caminho de exclusão da cultura corporal do movimento percorrido por essas pessoas:“Teve um dia em que estava em uma aula de Educação Física e um menino me bateu: Você̂tem que apanhar para virar homem. Ô que é  isso? Você tem que virar homem! Então, eu apanhei. Mas no Ensino Médio, isso acaba tomando uma amplitude maior, porque a gente assume uma condição de travesti, e aí a coisa é mais séria, porque você̂é mais vistaa”. (Adriana Lohanna, Aquidabã ­ SE, novembro, 2010).
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RESUMEN: Este estudio es parte de una propuesta de investigación sobre Educación Física y Corporal con el objetivo de comprender la inclusión  de  los  travestis  en  el  sistema  escolar,  identificar  las  intervenciones  y  posibilidades  prácticas  de  un  currículo multicultural  y comprender cómo la educación física puede excluir o potenciar la corporeidad. travestido. Partimos de la hipótesis de que aún existen pocas propuestas de intervención pedagógica ancladas en el concepto de currículo multicultural, aunque el escenario contemporáneo apunta a un aumento y expansión de discusiones sobre el tema. La segunda hipótesis es que las clases de Educación Física escolar no parecen haber avanzado considerablemente como espacio de inclusión del cuerpo travesti. Esta primera etapa de la investigación trata de un relevamiento bibliográfico sobre el tema. El estudio se realizará mediante el método de investigación analítica de revisión bibliográfica, compuesto por lectura exploratoria, selectiva e interpretativa, utilizando las palabras clave: Corporalidad Travesti y Educación Física Escolar a través de las bases de datos Scielo, Periódico Capes y Google Acadêmico. Se utilizaron artículos científicos entre 2016 y 2020 como fuentes bibliográficas para identificar aspectos contemporáneos. Hasta el momento, la literatura indica que tales problematizaciones publicadas son escasas en el ámbito de la Educación Física Escolar, lo satisfacen y el campo aún no está preparado para incluir la corporeidad travesti en sus prácticas pedagógicas, ni existen propuestas o postulaciones definidas que incluyan a estas personas en sus diferencias y potencialidades.Palabras­clave: Cuerpo Travesti, Educación Física Escolar, Multiculturalismo.
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